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“Descarbonizar” é uma palavra que cada 
vez mais faz parte do nosso vocabulário. Os 
acordos ratificados por 195 países em Paris 
em 2015 e os resultados do relatório elaborado 
pelo Painel Intergovernamental sobre Mudan-
ças Climáticas (IPCC), publicado em 2018, 
implicam alterações sem precedentes nas po-
líticas da energia, transportes, construção e in-
dústria, no sentido de, por um lado fazer cum-
prir o compromisso comum de limitar o aqueci-
mento global a 1,5°C, e por outro cumprir com 
o objetivo traçado pela Comunidade Europeia 
de atingir a neutralidade carbónica até 2050. 

A 7 de outubro de 2020, o parlamento europeu 
tomou uma posição mais ambiciosa apelando que 
seja definido um objetivo já para 2030, no sentido 
de reduzir 60% as emissões de gases de efeito de 
estufa em comparação com os níveis de 1990.  

A engenharia de um modo geral, e nós, en-
genheiros técnicos de um modo particular, de 
todos os colégios e especialidades temos as-
sim um papel fundamental na sociedade, na 
elaboração de projetos, na implementação de 
soluções, bem como na exploração, condução 
e manutenção de infraestruturas. 

É sabido que, na União Europeia, os edifícios 
de habitação e serviços são responsáveis por 
cerca de 40% do consumo energético e por 
36% de todas as emissões de CO2, o que por 
si só justifica a necessidade absoluta e urgen-
te, de implementar a nova diretiva comunitária 
relativa à performance energética dos edifícios 
EPBD (Energy performance of buildings direc-
tive), nomeadamente no que diz respeito aos 
edifícios com necessidades quase nulas de 
energia NZEB (Nearly Zero Energy Building). 

Por outras palavras, e para que se torne mais 
simples perceber o que é isto na neutralidade car-
bónica e da necessidade nula de energia, tome-se 
como exemplo meramente teórico o de uma habi-
tação que tem uma produção diária de energia 
elétrica, através de painéis fotovoltaicos exata-
mente igual à energia que consome da rede públi-
ca, resultando assim num balanço energético nulo. 

O propósito deste artigo não será entrar 
numa espiral interminável de referências legis-
lativas, importa sim referir e alertar as entida-
des competentes, responsáveis pelo licencia-
mento e fiscalização que existe um enquadra-
mento legal em vigor em Portugal que regula o 
projeto, execução, condução e manutenção de 
Sistemas de Regulação, Controlo e Gestão 
Técnica de Edifícios. Estes sistemas de gestão 
técnica potenciam a eficiência energética e re-
duzem os custos de exploração dos edifícios 
públicos e privados, sendo por isso uma ferra-
menta essencial no processo de redução de 
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emissões de gases que provocam o efeito de 
estufa. 

O atual quadro legislativo define que sempre 
que se trate de um edifício de serviços (novo ou 
sujeito a grande intervenção), com potência térmi-
ca nominal igual ou superior a 250kW, deverá 
existir um projeto específico para o Sistema de 
Gestão Técnica, elaborado por projetista reconhe-
cido para o efeito, de acordo com um projeto de 
execução conforme disposto no artigo 68º da 
Portaria 701-H/2008, devendo abranger os vá-
rios sistemas técnicos e de manutenção do edifí-
cio (pt. 10.3.1 da Portaria 349-D/2013). 

Com a Gestão Técnica, é possível adquirir 
dados, supervisionar e gerir consumos de água, 
combustíveis e eletricidade, criar alarmes, defi-
nir eventos e configurar registos, também é 
possível ajustar os parâmetros que compõem 
todas as unidades produtoras e consumidoras 
de energia existentes no edifício, otimizando os 
custos inerentes à exploração.  

O futuro é já hoje e os Sistemas de Gestão Téc-
nica já não se resumem aos limites físicos dos edi-
fícios. Em muitas cidades, utilizar a Gestão Técni-
ca para gerir e partilhar recursos energéticos dispo-
níveis em diversos edifícios na rede de distribuição 
de energia pública comum (Smart-Grids) já é uma 
realidade. Nestes casos, os sistemas de Gestão 
Técnica avaliam e decidem em tempo real se os 
edifícios estão em condições de poder injetar na 
rede pública a energia em situações de excedente 
energético ou se, por outro lado, havendo necessi-
dade, recorrem à rede publica, dando sempre pre-
ferência aos horários de tarifa mais económica.  

As condições técnicas estão criadas, haja 
vontade pública e privada para “Descarboni-
zar” o Planeta.
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Luísa Paolinelii diz que a cultura 
não está a ser devidamente acaute-
lada pelo Governo Regional. A so-
cialista considera que não existe es-
tratégia que permita mitigar os efei-
tos das restrições aplicadas e garan-
te que o sector está “desprotegido e 
anseia por apoios céleres e menos 
burocratizados”. 

A vice-presidente do PS-Madei-
ra sustentou a sua tese depois do 
executivo regional ter tomado 
“uma série de medidas que pare-
cem não obedecer a uma estratégia 
bem delineada e a um programa 
com conhecimento profundo do 
impacto nas várias áreas do sector 
cultural e no emprego”, situação 
que não abrange apenas operado-
res e agentes culturais e artísticos, 
mas também as profissões técnicas 
ligadas ao audiovisual ou especia-
listas em montagem de palcos.  

Sem compreender as medidas 
que foram anunciadas e rectifica-
das para conter a pandemia – como 
o máximo de 5 espectadores por 
sala – Luísa Paolinelli alerta para o 
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facto destas mesmas restrições te-
rem cancelado ou adiado uma série 
de eventos e iniciativas. “Seguiram-
se anúncios de máxima capacidade 
de 50 espectadores (independente-
mente da capacidade da sala) e, de-
pois, novamente de cinco especta-
dores”, recordou. 

Já sobre a primeira linha de 
apoio, que “teve como propósito 
ajudar os operadores, mas excluiu 
as pessoas colectivas com fins lu-
crativos”, a que acrescem os “cerca 

de 20 documentos exigidos”, e sa-
bendo-se que “o mundo artístico é 
principalmente feito de trabalha-
dores intermitentes, a socialista ga-
rante que “esta mesma linha aca-
bou por não atribuir 40 dos 200 mil 
euros inscritos”. 

Por isso, enfatiza que “talvez o 
problema resida no facto de se con-
siderar a arte e a cultura como or-
namentais, coisa frívola e acessória, 
sem compreender o verdadeiro va-
lor do impacto”.
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PS elogia trabalho 
na Ponta do Sol 
O Grupo Parlamentar do PS-M 
elogiou ontem o trabalho que o 
executivo da Câmara da Ponta 
do Sol tem vindo a realizar ao 
longo deste mandado no que diz 
respeito à preservação e 
valorização do património do 
concelho. “Se não fosse o 
boicote do PSD local, muito 
mais poderia ser feito”, disse o 
deputado socialista Carlos 
Coelho.

Pista de patinagem nos 
Prazeres é estratégica 
O Grupo Parlamentar do PSD 
destacou o investimento do GR 
no parque desportivo, que será 
reforçado com a construção da 
pista de patinagem dos Prazeres. 
A obra resulta do Orçamento 
Participativo e vai custar mais de 
600 mil euros. Fica pronta até 
final do Verão. “ A infra-estrutura 
é, do ponto de vista técnico, uma 
pista mais evoluída”, disse o 
deputado Nuno Maciel.

Potenciais alterações ao 
CINM preocupam JPP 
O JPP manifestou a sua 
preocupação com a proposta do 
Governo da República sobre as 
alterações ao regime fiscal às 
empresas do Centro 
Internacional de Negócios da 
Madeira. Em causa está a 
proposta de lei que altera 
matéria de benefícios fiscais e 
cria uma medida extraordinária 
de contagem de prazos no 
âmbito do IRC.

Utilizador
Caixa de Texto


